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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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RESUMO: A pedagogia hospitalar é o 
atendimento pedagógico-educacional que 
acontece em ambientes de tratamento de 
saúde, seja na circunstância de internação ou 
na circunstância do atendimento domiciliar, 
atendendo às necessidades das crianças 
e adolescentes em idade escolar. A classe 
hospitalar surgiu em 1935, na França, para 
suprir as dificuldades escolares das crianças 
com tuberculose. No Brasil, a necessidade de 
atendimento pedagógico no ambiente hospitalar 
foi reconhecida por meio do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), através da resolução nº 
41 de outubro de 1995, item 9. Desde então “o 
olhar” para a educação básica dessas crianças 
e adolescentes hospitalizados veio crescendo. 
Partindo desse princípio as leis que definem 
que toda criança de quatro a dezessete anos 
tem o direito à Educação, foram incluídas as 
crianças e adolescentes com necessidades 
especiais, não podendo ficar de fora as crianças 
que por alguma necessidade precisem ficar 
hospitalizadas. Sobretudo, mesmo com a lei em 

vigor desde a década de 90, no Brasil muitas 
famílias desses pacientes hospitalizados não 
tem o conhecimento do direito que o menor tem 
durante o período de internação e tratamento. 
Quando os alunos ficam por longos períodos 
hospitalizados, privam-se do processo de ensino 
e aprendizagem da sala regular, e quando 
voltam a sua rotina estão atrasados em relação 
ao conteúdo. Este trabalho visa apresentar a 
educação num conceito fora da sala de aula, 
para compreender quais são os desafios que 
as crianças e adolescentes enfrentam, o meio 
onde ocorre e os dilemas e desafios dentro de 
salas hospitalares. A metodologia utilizada será 
a revisão de literatura e pesquisa documental, 
especialmente por meio da análise de leis e 
decretos que auxiliam e cercam os direitos 
dos pacientes que necessitam dessa prática 
pedagógica.
PALAVRAS-CHAVE: classe hospitalar; 
pedagogo em espaços não escolares; pedagogia 
hospitalar.

HOSPITAL CLASS: HISTORY AND LAWS 
SURROUNDING IT

ABSTRACT: Hospital pedagogy is the 
pedagogical-educational service that happens 
in health care environments, whether in hospital 
circumstance or condition of home care to meet 
the needs of children, and adolescents of school 
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age. The hospital class came in 1935, in France, to meet the learning difficulties of 
children with tuberculosis. In Brazil, the need for educational services in the hospital 
was recognized by the Statute of Children and Adolescents (ECA), through Resolution 
No. 41 of October 1995, item 9. Since then "look" for the basic education of these 
children and adolescents hospitalized has been growing. Based on this principle the 
laws defining that all children four to seventeen years has the right to education, children 
and adolescents with special needs were included and can not be left out children for 
any need need to be hospitalized. Above all, even with the law in force since the 90s, 
in Brazil many families of these hospitalized patients do not have the right knowledge 
that the minor has during the period of hospitalization and treatment. When students 
are hospitalized for long periods, they deprive themselves of the teaching and learning 
process regular room, and when they return to your routine lag behind the content. This 
paper presents a concept education outside the classroom, to understand what are 
the challenges that children and adolescents face, the medium where it occurs and the 
dilemmas and challenges within hospital rooms. The methodology used is the literature 
review and documentary research, especially through analysis of laws and decrees that 
support and surround the rights of patients who need this practice teaching.
KEYWORDS: Hospital classes; pedagogue in non-school spaces; hospital pedagogy.

1 |  INTRODUÇÃO

Esse trabalho objetiva mostrar a importância do funcionamento de classes 
hospitalares dentro da Instituição Hospitalar, pois existem muitos pacientes no setor 
da pediatria, que necessitam de atendimento diferenciado por ficarem muito tempo 
afastados da escola devido o tratamento de doenças crônicas. Sandroni (apud 
FONTES, 2005) indica a necessidade de um profissional diferenciado para educar 
crianças na Classe hospitalar, pois além de desenvolver o conhecimento curricular 
correspondente à idade do aluno, deve também promover o desenvolvimento infantil 
e trabalhar para recuperação da saúde do aluno-paciente.

A problematização existe pelo fato de as crianças ficarem afastadas da sala 
de aula por muito tempo, durante o tratamento médico, e quando se recuperam e 
voltam estão com defasagem no conteúdo escolar. Contudo, é necessária a presença 
do pedagogo nos hospitais infantis, tanto para suprir a falta da escola, como para 
melhorar a convivência sócio afetiva.

Segundo nossa Constituição de 1988, a educação é direito de todos e dever 
do Estado e da família, assim incluindo os alunos hospitalizados, existem leis que 
protejam os alunos enfermos, garantindo educação dentro de classes hospitalares. 
O Decreto Lei n. 1044/69 também indica que pacientes que estão em tratamento 
domiciliar também tem direito a continuidade de seu processo educativo.

Portanto, devido ao amparo legal, nossa contribuição vem ao encontro dos 
novos estudos do pedagogo atuando em favor da Pedagogia Hospitalar, como um 
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direito do cidadão afastado da escola em razão de doenças e tratamentos.
É possível ensinar dentro da instituição hospitalar? O que é necessário numa 

classe hospitalar? Como o pedagogo será formado para atuar nesse espaço? São 
questões que pretendemos desenvolver no estudo e também atender ao objetivo de 
conhecer e verificar como ocorre essa proposta da pedagogia hospitalar dentro de 
determinados hospitais. Através de pesquisas bibliográficas que envolvam hospitais 
que tenham a presença do pedagogo na atuação com as crianças, vamos buscar 
elementos para responder às questões de pesquisa.

2 |  SURGIMENTO DA CLASSE HOSPITALAR NO BRASIL 

Conforme Batista (et al.2009) no Brasil a pedagogia hospitalar teve início no Rio 
de Janeiro em 1950, no Hospital Jesus. Mas só na década de 90 que foram surgindo 
leis que garantem a inserção da classe hospitalar. Antes disso a classe hospitalar era 
administrada pela Constituição Federal de 1988 e pela LDB 9.394/96, exclusivamente 
com apoio na ideia de que educação é para todos.

Uma das leis que auxiliou no processo de regularização da classe hospitalar é a 
Resolução n 41 de 13/10/1995, do Estatuto da Criança e do Adolescente Hospitalizado, 
onde cita no item nove, que trata do direito a educação “Direito de desfrutar de alguma 
forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento do 
curriculum escolar durante sua permanência hospitalar”.

No ano de 2001, foi usado pela primeira vez a nomenclatura “Classe Hospitalar”. 
De acordo com Batista et al.(2009), o Conselho Nacional de Educação, artigo 13° 
da Resolução n. 2,determinou que os sistemas de ensino junto aos de saúde devem 
organizar atendimento educacional a alunos impossibilitados de frequentar as aulas 
em virtude de um tratamento de saúde.

Oliveira et al. (2008), relata que “O Brasil até o ano de 2001 dispunha de 60 
classes hospitalares, o que representa um número muito pequeno em vista do número 
de hospitais estatuais e particulares existentes no país”.

Existem hospitais no Brasil, que a pratica pedagógica não é desenvolvida por um 
pedagogo, no entanto esse auxilio educacional é oferecido por outros profissionais, 
como psicólogos e voluntários. Que pelo fato de não terem uma formação pedagógica 
adequada, acabam por desenvolver atividades como recreação, ou jogos didáticos.

Sant’Anna et al. (2011, p.19), conta que o Ministério da Educação, mediante 
a Secretaria da Educação Especial, no ano de 2002, organizou um documento de 
estratégias e orientações para atendimento nas classes hospitalares, garantindo o 
acesso à educação básica, que diz:

O Ministério da Educação, por meio de sua Secretaria de Educação Especial, tendo 
em vista a necessidade de estruturar ações políticas de organização do sistema 
de atendimento educacional em ambientes e instituições outros que não a escola, 
resolveu elaborar um documento de estratégias e orientações que viessem promover 
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a oferta do atendimento pedagógico em ambientes hospitalares e domiciliares 
de forma a assegurar o acesso à educação básica e à atenção às necessidades 
educacionais especiais, de modo a promover o desenvolvimento e contribuir para 
a construção do conhecimento desses educandos (MEC, SEESP, 2002, p.07, apud 
SANT’ANNA et al.,2011,p.19) 

De acordo com Matos e Mugiatti (2014, p.32) o primeiro projeto “Hospitalização 
Escolarizada” surgiu no Paraná, em parceria com a Secretaria da Educação e Saúde. 
Foi a partir daí que viram a necessidade de instaurar uma ramificação do curso de 
pedagogia, partindo do ponto da pesquisa de envolvimento teórico e prático entre a 
realidade acadêmica/hospitalar.

Em uma pesquisa quantitativa realizada para saber quantos hospitais no Brasil 
oferecem o atendimento educacional para jovens e crianças hospitalizados, Matos e 
Mugiatti (2014, p.36) registraram os seguintes dados:

Região Norte, com 6 hospitais; Região Nordeste, com 8 hospitais; Região Centro-
Oeste, com 14 hospitais; Distrito Federal, com 8 hospitais; Região Sudeste, com 
35 hospitais;  Região Sul, com 16 hospitais. E mais outras formas alternativas de 
atendimento ao escolar doente fora do contexto hospitalar, como casas de apoio ou 
outros, em número de 8 entidades.
 

Todavia a grande maioria dos hospitais ainda não oferece esse recurso para 
estudante hospitalizado. Nas palavras de Matos e Mugiatti (2014, p.48) “ainda 
não há um reconhecimento satisfatório no sentido de que as crianças e os jovens 
hospitalizados têm o direito à educação”.

3 |  BASES LEGAIS PARA CLASSES HOSPITALARES

No Brasil ainda existe hospitais que não possuem uma classe hospitalar, ou não 
oferece atendimento educacional a crianças e adolescente em período de tratamento, 
porém existe leis que asseguram a obrigatoriedade de salas de aula/brinquedoteca 
dentro de instituições hospitalares, pois a educação é um direito de toda criança 
e adolescente, assim sendo crianças e adolescentes hospitalizados também tem o 
mesmo direito garantindo. 

Por muitos anos as únicas leis que garantiam os direitos das crianças e 
adolescentes era a Constituição Federal de 1988 e a LDB 9.394/96, apenas com 
base na ideia de que a educação é para todos. Algumas leis já foram decretadas a 
respeito desse tipo de atendimento, como o decreto-lei nº 1.044, de 21 de outubro de 
1969, que dispõe sobre tratamento excepcional para alunos portadores de afecções, 
em suas residências, mais nada especifico a classes hospitalares. 

Somente na década de 90 que foi elaborado no Brasil leis especificas que 
garantissem os direitos das crianças hospitalizadas, assim a classe hospitalar passou 
a “ser vista com outros olhos” e observado a necessidade de maior atenção com esse 
tema. Entre essas leis que foram elaboradas especialmente para casos de internações 
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e atendimentos domiciliares podemos mencionar a Lei 8.069,de 13/07/90,do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, onde decreta em seus artigos 3° e 4°:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Outra Lei que garante a educação a crianças e adolescentes hospitalizados, é a 
resolução n º41 de 13/10/1995, do Direito da Criança e do Adolescente Hospitalizado.

Reconhecendo a necessidade de materiais específicos para nortear os 
profissionais que trabalham nas classes hospitalares, em 2002 o MEC publicou um 
documento - Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar: estratégias e 
orientações. “o Ministério da Educação por meio da Secretaria de Educação Especial, 
elaborou um documento com o objetivo de estruturar ações políticas de organização 
do sistema de atendimento educacional em ambientes hospitalares e domiciliares.” 
(BRASIL, 2002). Essa publicação ressalta: 

Tem direito ao atendimento escolar os alunos do ensino básico internados em 
hospital, em serviços ambulatoriais de atenção integral à saúde ou em domicilio; 
alunos que estão impossibilitados de frequentar a escola por razões de proteção à 
saúde ou segurança abrigados em casas de apoio, casas de passagem, casas-lar 
e residências terapêuticas (BRASIL, 2002).

Essas leis visam resguardar a criança e o adolescente, sendo um recurso de 
garantir educação e recreação durante o período de tratamento e uma sociedade 
mais justa. 

4 |  FORMAÇÃO DO PEDAGOGO PARA ATUAR EM CLASSES HOSPITALARES

O curso de Pedagogia, após mudanças e propostas de reformulação  (CNE/2006) 
trouxe ao pedagogo a possibilidade em atuar em espaços de Educação formal e não 
formal.

Para Matos e Mugiatti (2014, p.12):

[…] a questão da formação desse profissional constitui-se num desafio aos cursos 
de Pedagogia, uma vez que as mudanças sociais aceleradas estão a exigir 
uma premente e avançada abertura de seus parâmetros, com vistas a oferecer 
os necessários fundamentos teórico-práticos, para o alcance de atendimentos 
diferenciados emergentes no cenário educacional.

Para atuar na área da pedagogia hospitalar, o pedagogo devera ter formação 
preferencialmente em Educação especial. É necessário que tenha noções básicas de 
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doenças e condições psicossociais vividas pelo aluno. Nas palavras de Wolf (2007, 
p.02):

A prática do pedagogo na Pedagogia Hospitalar poderá ocorrer em ações inseridas 
nos projetos e programas nas seguintes modalidades de cunho pedagógico e 
formativo: nas unidades de internação; na ala de recreação do hospital; para as 
crianças que necessitarem de estimulação essencial; com classe hospitalar de 
escolarização para continuidade dos estudos e também no atendimento ambulatorial.

É preciso estar apto para trabalhar com a diversidade humana e diferentes 
vivências culturais. Os conteúdos devem ser flexíveis de acordo com a necessidade 
e bem estar de cada aluno. De acordo com Sandroni (apud FONTES, 2005, p.6):

Começamos a perceber nesse contexto intersubjetivo do hospital, em que se 
interpenetram os conceitos de educação e saúde, uma nova perspectiva de 
educação que fertilize a vida, pois o desejo de aprender/conhecer engendra o 
desejo de viver no ser humano.

Além de uma formação diferenciada o pedagogo que atua dentro da instituição 
hospitalar necessita também de uma experiência no plano da psicologia do 
desenvolvimento e da educação, pois a criança/adolescente hospitalizado em alguns 
momentos manifestam situações conflituosas a partir de determinadas atividades 
pedagógicas.

O pedagogo dentro da instituição hospitalar também oferece assistência e 
atendimento emocional para a família do paciente, para que ele possa se adaptar a 
nova rotina no espaço hospitalar.  

Segundo Matos e Mugiatti (2014, p.116) “o pedagogo hospitalar deve desenvolver 
habilidades para exercer suas atividades em sistemas integrados, em que as relações 
multi/inter/transdisciplinares devem ser estreitas”. Elas afirmam também que o 
pedagogo deve promover o encontro da educação e a saúde.

No decorrer desse período de internação da criança o pedagogo tem a função de 
organizar o conhecimento sobre aquele espaço, aquela rotina, a informação médica, 
as doenças de forma lúdica e ao mesmo tempo didática, utilizando o diálogo como 
base para a educação. Há a necessidade de ter uma abordagem progressista, ter o 
conhecimento do todo, da realidade hospitalar e da realidade do escolar hospitalizado.

Segundo informações do site do Hospital Boldrini reforça a importância do 
professor dentro da instituição hospitalar quando diz que o acompanhamento 
pedagógico-hospitalar promove a construção individual de uma estabilidade de 
vida, oportunizando a continuidade da escolaridade e a segurança do vínculo social, 
da aprendizagem e da ligação com a vida. Este atendimento contribui para que as 
crianças, adolescentes e suas famílias, mantenham o elo com o mundo que ficou 
fora do hospital na medida em que eles possam, como se não estivessem doentes, 
participar e aprender, desfrutando do direito básico ao desenvolvimento pleno, 
independentemente de suas dificuldades.
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5 |  EXPERIÊNCIAS EM EDUCAÇÃO HOSPITALAR

Já estão sendo realizadas algumas praticas pedagógicas que vem obtendo bons 
resultados, através de Matos e Mugiatti 2014 podemos citar:

Projeto Mirim de Hospitalização Escolarizada; Projeto Sala de Espera; Projeto 
Literatura Infantil; Projeto Enquanto o Sono não vem; Inclusão Digital; Moral 
Interativo; Prevenção; Projeto Eureka Kids; Projeto Campanhas Sociais e Datas 
Comemorativas; Brinquedoteca hospitalar ( p.127-153).

Porém, no Brasil ainda são poucos os hospitais que oferecem atendimento 
pedagógico e possuem classe hospitalar. Dentre esses hospitais estão o Hospital do 
câncer de Barretos, o Hospital Boldrini e o Hospital Pequeno Príncipe.

O Hospital do câncer de Barretos oferece atendimento pedagógico aos pacientes, 
foi construído um setor Infantojuvenil, que possui duas brinquedotecas, uma na ala de 
internação que é usada por pacientes que tem algum tipo de restrição, e outra na ala 
do ambulatório que é utilizada por pacientes que estão na sala de espera.

A classe hospitalar da instituição funciona há oito anos foi criada para que as 
crianças e adolescentes  não percam o ano letivo no período de tratamento, a mesma 
esta vinculada com o colégio estadual da cidade, os professores tem formação 
adequada.

De acordo com o site do Hospital do câncer de Barretos, as aulas são ministradas 
de segunda a sexta, no período da manha, no ambulatório e na ala da unidade 
infantojuvenil. São elaboradas tarefas e provas, as notas e o desempenho do aluno 
são passados para uma planilha individual, que depois serão repassados a escola.

Outro Hospital que oferece atendimento pedagógico é o Hospital Boldrini, a 
brinquedoteca terapêutica foi inaugurada em 2001 em parceria com o Instituto Ayrton 
Senna. Tem como objetivo a melhora do estado físico e emocional do paciente.

A Brinquedoteca terapêutica é dividida em “cantos” para atender a diferente 
faixa etária de cada paciente. Os cantos são divididos em canto dos bebes, canto do 
faz de conta, canto da leitura, canto da informática e oficina de artes.

O Hospital Pequeno Príncipe conta com o setor de Educação e Cultura, esse 
setor realiza ações educacionais e culturais para crianças e adolescentes internados. 
A maior parte das atividades propostas acontece na sala de Educação e Cultura, mas 
também tem a sala Ruth Rocha, destinada para bebes e crianças ate seis anos de 
idade, a sala de leitura, e a brinquedoteca.

O acompanhamento escolar é voltado para aqueles que passam por um longo 
período de tratamento, mantém a criança ou adolescente conectado a escola. Esse 
acompanhamento é realizado através do trabalho de professoras das Secretarias 
Municipal e Estadual de Educação e atua como uma extensão da escola.

Além do acompanhamento escolar, o setor de Educação e Cultura é composto 
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por programa de leituras, programa “jogos de todo o mundo”, projetos de pesquisa, 
cirandas do saber, oficinas de artes.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo bibliográfico, nosso objetivo principal era compreender 
o surgimento das classes hospitalares e ao amparo legal existente para seu 
funcionamento. Pudemos verificar que as primeiras experiências são recentes na 
História da Educação, do século XX, no Brasil na década de 50 e, especialmente um 
crescimento significativo na década de 90, coincidentemente com o surgimento de 
leis que promoveram a garantia da oferta da pedagogia hospitalar. 

Pelos estudos realizados e informações disponíveis nos meios digitais, foi 
possível observar que há como ensinar e promover a interação paciente-hospital, 
mas ainda não existem muitos hospitais que oferecem classes hospitalares, seja 
pelas dificuldades com espaço, formação de pedagogos, etc. o que também indica 
que entre as garantias legais e a realidade, existem abismos, e, a sociedade brasileira 
necessita tomar contato com direitos e buscar garantias. 

Para se trabalhar na recuperação da saúde do aluno-paciente também é 
necessária atenção na formação do pedagogo que deve compreender a criança 
ou adolescente de forma integral e buscar o desenvolvimento cognitivo, social e 
afetivo nos espaços hospitalares para minimizar traumas. Temos ainda necessidade 
de estudar mais a Pedagogia Hospitalar e investir na formação de pedagogos que 
estejam dispostos a enfrentar a realidade fora do espaço escolar.
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